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Resumo: 

Partindo do princípio que de um modo geral, as pessoas com deficiência visual apresentam difi-

culdades no acesso aos serviços de saúde, o presente artigo pretende diagnosticar em que me-

dida os serviços de saúde primários se encontram preparados para atender este grupo de pes-

soas. Analisar-se-ão as barreiras que poderão existir na relação entre a resposta destes serviços e 

as necessidades das pessoas com deficiência visual, nomeadamente no que diz respeito ao aces-

so à informação escrita, à mobilidade e à comunicação, no decorrer dos atos clínicos e adminis-

trativos. O objetivo geral do trabalho será analisar formas de otimizar a comunicação entre mé-

dicos de família, enfermeiros e administrativos e as pessoas cegas e com baixa visão, utilizadoras 

de uma unidade de cuidados de saúde primários (Centro de Saúde) em Leiria. O estudo enqua-

dra-se no paradigma qualitativo, de âmbito exploratório-descritivo e trata-se de um estudo de 

caso. Pretende-se como resultado do estudo criar um manual de boas práticas que conscienciali-

ze profissionais desta área para a promoção de serviços de saúde facilitadores da comunicação, 

da autonomia, privacidade e dignidade das pessoas com deficiência visual no acesso aos cuida-

dos de saúde primários. 

Palavras-chave: Deficiência visual; Comunicação na saúde; Acessibilidade nos centros de saúde; 

Cuidados saúde primários. 

Abstract: 

Assuming that visually impaired people generally present difficulties in accessing health services, 

this article aims to diagnose the extent to which primary health care services are prepared to 

serve people with visual impairment. Analysis will be conducted of the barriers that may exist in 

the relationship between the services provided and the needs of persons with a visual impair-

ment, especially in regard to written information, mobility and communication during clinical and 

administrative acts. The general goal of the workis to analyse ways of optimising communication 

between general practitioner (GP’s), nurses and administrative staff and visually impaired per-

sonsat a Personalised Health Care Unit in Leiria. The study falls with in the qualitative paradigm, 

is exploratory and descriptive in nature, and constitutes a case study. The intended out come of 

the study is the production of a best practice manual to raise awareness among health profes-

sionals in order to promote health services that facilitate communication and the autonomy, 

privacy and dignity of visually impaired persons who wish to access primary health care. 
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Introdução 

Na Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (Resolução da AR nº56/2009) é 

objetivamente referido que a discriminação é proibida (art. 5.º), garantindo-se às pessoas com 

deficiência “igual e efetiva” proteção contra a discriminação por qualquer motivo. Neste sentido, 

os Estados Parte, nos quais se inclui Portugal, devem garantir medidas que promovam, sempre 

que necessário, adaptações razoáveis para que as pessoas com deficiência possam exercer, em 

condições de igualdade com as demais, de todos os direitos humanos e liberdades fundamen-

tais. Embora a legislação seja objetiva e clara no que se refere a estes princípios, ainda há muitos 

constrangimentos denunciados pelas pessoas com deficiência. O Instituto Nacional para a Reabi-

litação, I.P. (INR) analisou entre 2011 e 2016 as queixas relativas a discriminação com base na 

deficiência e verificou que o domínio que regista um maior número de queixas é a acessibilida-

de, seguida da educação e da saúde (Pinto e Pinto, 2017). 

Segundo a União Europeia de Cegos (European Blind Union, 2018) existem na Europa 30 milhões 

de pessoas com DV a enfrentar a inacessibilidade diariamente, em várias áreas, como por exem-

plo: acesso ao turismo, a transportes públicos ou manuais escolares acessíveis. 

A ausência de adaptações que permitam contornar as limitações decorrentes da falta de visão, 

nomeadamente em termos de acessibilidade na informação escrita e na orientação e mobilidade 

em espaços físicos, podem comprometer o acesso das pessoas cegas aos serviços de saúde 

(O’Day, Killeen e Lezzoni, 2004). 

Por este motivo, considera-se pertinente investigar o tema da acessibilidade na saúde, em parti-

cular no que se relaciona com o domínio visual, de forma a permitir a identificação e análise de 

dificuldades que possam existir em termos comunicacionais na relação entre profissionais e pes-

soas com deficiência visual (DV) no decorrer das consultas e tratamentos e, nas deslocações 

destas pessoas no próprio espaço físico. 
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Neste sentido, coloca-se a questão: em que medida o Centro de Saúde responde às necessida-

des comunicacionais e de acessibilidade das pessoas com deficiência visual nos cuidados de 

saúde primários? O trabalho em causa ambiciona compreender em que medida os Centros de 

Saúde se encontram preparados e adaptados de forma a garantir o acesso autónomo à pessoa 

com deficiência visual. Com o intuito de se analisarem formas de otimizar o acesso e a comuni-

cação entre as referidas pessoas e os vários intervenientes nos centros de saúde e de forma a 

responder à questão de investigação, foram traçados como objetivos específicos: 

Compreender como se estabelece a comunicação entre os médicos de família, enfermeiros e 

administrativos e as pessoas com DV no decorrer da consulta, tratamentos e restantes atos ad-

ministrativos; 

Analisar o suporte de informação disponibilizado à pessoa com DV no âmbito das consul-

tas/tratamentos; 

Descrever as condições de acessibilidade do espaço interior e a perceção dos utentes com DV 

face à sua orientação e mobilidade neste contexto. 

Enquadramento teórico 

Direito à saúde (inclusiva) das pessoas com deficiência ou incapacidade 

É essencial garantir efetivamente o respeito pela integridade, dignidade e liberdade individual 

das pessoas com deficiência, tal como impõe a Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos 

das Pessoas com Deficiência junto dos seus Estados Parte. A convenção reforça a proibição da 

discriminação destes cidadãos através de leis, políticas e programas que atendam especificamen-

te às suas características e promovam a sua participação na sociedade. O artigo 25.º desta Con-

venção destaca o direito de acesso ao mais alto padrão de cuidados de saúde, sem discrimina-

ção, por parte das pessoas com deficiência ou incapacidade (PCDI). Todavia, para que a afirma-

ção deste direito se efetive é imperativa a conjugação de outros direitos, tais como: a acessibili-

dade (artigo 9.º), ou seja, o acesso, em condições de igualdade com os demais, ao ambiente 

físico, ao transporte, à informação e aos serviços prestados ao público; a mobilidade pessoal das 
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PCDI com a maior independência possível (artigo 20.º); e a liberdade de expressão, opinião e 

acesso à informação (artigo 21.º) das PCDI em condições de igualdade com as demais, através 

de todas as formas de comunicação da sua escolha (formatos e tecnologias acessíveis) (Resolu-

ção da AR n.º56/2009, 2009). 

Note-se ainda que os valores fundamentais sobre os quais se baseia o Sistema de Saúde portu-

guês são a universalidade, o acesso a cuidados de qualidade, a equidade e a solidariedade, que 

vão ao encontro dos consignados na referida Convenção. Cabe ao Estado respeitar, proteger e 

implementar o direito à saúde por parte de todos os cidadãos, entendidos como importantes 

agentes de participação e de mudança na gestão da sua saúde (Portugal, Direção Geral da Saú-

de, 2016). Por sua vez, os cuidados de saúde primária, promovidos pelos Agrupamentos de Cen-

tros de Saúde, são a primeira linha de resposta do Sistema Nacional de Saúde, acessíveis a todos 

os indivíduos e famílias da comunidade. Primam pelo ponto de vista da proximidade, continui-

dade, acessibilidade e equidade e contrariam desigualdades em saúde que afetam grupos vulne-

ráveis como é o caso das pessoas com deficiência (Portugal, Direção Geral da Saúde, 2013). 

A Deficiência visual no mundo 

A deficiência visual é uma condição visual que afeta a nossa capacidade de realizar tarefas do 

dia-a-dia e que é agravada pelo meio em que vivemos. Ter uma deficiência visual pode compre-

ender uma perda total ou quase total de visão - cegueira, ou uma perda parcial - baixa visão, 

cujos efeitos podem ser atenuados por meio de recursos óticos/não óticos e assim preservar-se 

alguma funcionalidade (Associação dos cegos e Amblíopes de Portugal, 2018). 

A Organização Mundial de Saúde (Organização Mundial de Saúde, 2018b) afirma que 253 mi-

lhões de pessoas vivem com deficiência visual: 36 milhões são pessoas cegas e 217 milhões 

apresentam DV moderada a grave. Destaca-se que 81% apresentam 50 anos ou mais, sendo que 

com o aumento da população idosa, mais pessoas estarão em risco de vir a sofrer de DV devido 

a doenças oculares crónicas (Bourneet al., 2017). 
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De acordo com os Censos (2011) existem em Portugal cerca de 900 mil cidadãos com dificulda-

des de visão, sendo que 28 mil não conseguem ver, mesmo usando óculos ou lentes de contac-

to, ficando por esclarecer o número de pessoas com baixa visão. 

Implicação da deficiência visual na participação social 

Vivemos numa sociedade onde os apelos à capacidade visual são constantes e é através do sis-

tema visual que integramos mais de 80% dos estímulos do ambiente (Corsi, 2001). A visão per-

mite a aprendizagem por imitação e o simples facto de se observar, interagir e explorar o mun-

do, estimula a aprendizagem (Sá, Campos e Silva, 2007). Apesar da perda de visão poder aconte-

cer em qualquer fase da vida, a ausência total ou parcial da visão na infância pode interferir no 

desenvolvimento psicomotor, cognitivo, emocional, social e na aquisição da linguagem. Estas 

dificuldades podem perdurar ao longo de toda a vida, se atempadamente não houver uma esti-

mulação e reabilitação adequadas, o que será determinante para a independência de qualquer 

adulto (Corsi, 2001). 

Segundo Pedroso, Alves, Elyseu e João (2012) a aquisição da DV na idade adulta é um fator de 

redução da vida social quotidiana e poderá implicar restrições na mobilidade, nas atividades 

profissionais, sociais e na execução das tarefas quotidianas podendo levar a condições de de-

pendência, bem como à desconstrução da identidade e papéis sociais atribuídos. 

Outros fatores que comprometem a participação social das pessoas com DV relacionam-se com 

a participação em atividades de lazer pela existência de barreiras arquitetónicas, atitudinais, mui-

tas vezes associados a pré-conceitos relacionados com a deficiência (Parnof, 2010). 

A aceitação e a adaptação à DV beneficiam da ajuda de profissionais (psicólogos, técnicos na 

área da reabilitação) e do importante apoio dos familiares e grupos sociais. É correto que a per-

da da visão é compensada parcialmente por outras modalidades sensoriais, mas os restantes 

sentidos não se ativam espontaneamente, é essencial serem estimulados e treinados. Exige-se 

uma relação entre pessoas, produtos de apoio e meio para que a pessoa com DV restabeleça a 
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sua relação com a comunidade, a partir das competências que detém e que readquiriu, contor-

nando-se assim as dificuldades decorrentes da deficiência visual (Parnof, 2010). 

Barreiras no acesso aos cuidados de saúde primários 

Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS) (Organização Mundial de Saúde, 2018a), as 

pessoas com deficiência relatam procurar mais cuidados de saúde do que as pessoas sem defici-

ência e apresentam mais necessidades não respondidas. De igual modo enfrentam uma série de 

barreiras quando tentam aceder aos serviços de saúde, tais como: custos elevados (consultas e 

transportes); serviços disponíveis limitados; barreiras físicas; falta de formação e conhecimento 

dos profissionais de saúde para lidar com as suas necessidades. A OMS propõe como meio de 

combater estas barreiras: melhoria das políticas e legislação ao nível da inclusão na saúde; me-

lhoria das condições de adesão aos seguros de saúde privados por parte das pessoas com defi-

ciência; melhoria da acessibilidade dos edifícios, serviços e informação na saúde; integração da 

temática da deficiência na formação académica/profissional dos agentes de saúde; desenvolvi-

mento de estudos de investigação na área da saúde sobre população com deficiência. 

No que diz respeito ao acesso aos cuidados de saúde primários, O’Day, Killeen e Lezzoni, (2004) 

constataram que as pessoas com DV enfrentam desafios especiais na obtenção de cuidados de 

saúde seguros, eficazes e centrados no paciente. Apontam como principais barreiras a comunica-

ção, o respeito básico, a inacessibilidade física e, como oportunidades de melhoria, os seguintes 

aspetos: a) Formação dos médicos e outros profissionais (boas práticas: cuidados centrados no 

utente, respeitando valores, preferências e privacidade; verbalização dos atos clínicos; abordar 

diretamente a pessoa com DV e não o seu acompanhante); b) Sinalização e eliminação barreiras 

físicas (o serviço dispor de informação específica sobre a rede de transportes para acesso à uni-

dade; sinalética em braille e ampliado numa altura apropriada); c) Comunicação efetiva (respeitar 

preferências dos utentes face ao suporte da informação escrita, braille/ampliado e prever alterna-

tivas, telefone/e-mail; garantir privacidade quando se preenchem formulários; permitir gravação 

de consultas e instruções sobre a medicação). 
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A Royal National Institut of Blind People (Royal National Institute of Blind People, 2018) concluiu 

que 95% das pessoas avaliadas com DV, utilizadoras do sistema nacional de saúde britânico, 

consideram importante receber a informação num suporte que lhes permita a leitura autónoma. 

No entanto, a maior parte referiu não ter acesso à informação num formato legível e, por isso, 

sentir falta de privacidade e independência (dependência de terceiros para aceder a informação 

pessoal), insegurança/risco associado à toma errada de medicamentos e perda de atos clínicos. 

Os profissionais concordaram com a necessidade de existir informação em suportes acessíveis, 

mas nas suas organizações não existe uma política clara sobre a acessibilidade nem recursos, 

nem conhecimento dos próprios para providenciar a informação. Destaca o estudo que os médi-

cos poderão melhorar as experiências de cuidados de saúde de pacientes cegos e com baixa 

visão usando uma comunicação personalizada (Sibley, 2009). 

Cuples e Jackson (2012) reforçam também que a comunicação neste contexto pode otimizar-se 

pela disponibilização de informação escrita em suportes acessíveis, pelo apoio na deslocação e 

orientação em ambientes desconhecidos e pela comunicação face a face com a pessoa com DV, 

usando uma linguagem específica e precisa. Igualmente importante é a dedicação de tempo 

extra dos médicos sempre que necessário, nas consultas com pessoas com deficiência visual. 

A comunicação é a competência vital para a prática de cuidados de saúde. Comunicar é muito 

mais do que providenciar conteúdo informativo, inclui aptidões interpessoais que permitem ao 

profissional adequar a informação que pretende comunicar. O desenvolvimento de competências 

e padrões de comunicação na organização torna-se útil para clarificar a perceção das necessida-

des dos doentes, essencialmente dos que encontram barreiras nos serviços de saúde, como é o 

caso das pessoas com DV (Coriolano-Marinus, Queiroga, Ruiz-Moreno e Lima, 2014). 

Metodologia 

Tipo de estudo de investigação 

O estudo enquadra-se no paradigma qualitativo, na medida em que se preocupa mais pelo pro-

cesso do que pelos resultados, cujo significado apresenta uma importância vital neste paradigma. 
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Não interessa confirmar/infirmar e generalizar à população uma hipótese, mas antes compreen-

der a visão dos participantes sobre as dificuldades que, neste caso, sentem no acesso aos cuida-

dos de saúde primários e sim, analisar a que outros contextos e pessoas os resultados podem 

ser aplicados. 

Trata-se de um estudo exploratório-descritivo na medida em que, ao nível exploratório, pretende 

reconhecer, identificar e descrever as dificuldades ao nível da comunicação entre profissionais e 

as pessoas com DV, ao nível do suporte de informação disponibilizado no âmbito das consul-

tas/tratamentos e das condições de acesso relacionadas com a orientação e mobilidade das pes-

soas com DV no Centro de Saúde. Tem como objetivo responder a 3 questões importantes rela-

cionadas com o fenómeno em causa: O quê? Quem? Quais são os fatores e as perceções? Por 

outro lado, perspetiva ao nível descritivo, descrever as variáveis e as relações possíveis entre os 

fatores que permitam compreender o porquê das dificuldades presentes na comunicação na 

saúde, na resposta às pessoas com DV, em cuidados de saúde primários (Fortin, 1999). 

A presente investigação enquadra-se num estudo de caso na medida em que se delimita a gru-

po/sistema de pessoas (profissionais e pessoas com DV) num determinado tempo e espaço 

(Centro de Saúde), tendo como fim descrever e interpretar o fenómeno em causa (dificuldades 

na comunicação na saúde com pessoas com DV) através de procedimentos baseados na recolha 

de dados em vários formatos e abordagem de diferentes temas (Clark e Creswell, 2015). 

O estudo de caso permite ajudar a compreender as perguntas já referidas anteriormente, pois 

proporciona densas descrições da realidade que se pretende estudar e explora áreas ou temas 

pouco estudados e, assim, possibilita construir teoria a partir da realidade empírica. 

Sujeito/objeto de estudo 

Os participantes deste estudo serão os profissionais e os utentes com deficiência visual de um 

Centro de Saúde em Leiria. 

Os profissionais terão que pertencer ao quadro de recurso humanos da instituição, contactar 

diretamente com as pessoas com DV e desempenhar as seguintes funções: médico de família, 
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enfermeiro ou administrativo. Os utilizadores com DV da unidade terão que ser adultos, maiores 

de 18 anos. 

Serão também objeto de estudo os documentos informativos ou relacionados com consul-

tas/tratamentos prestados às pessoas com DV (desde que autorizados) e, ainda, o próprio espa-

ço do Centro de Saúde em termos de acessibilidade física (sinalética, apoio nas deslocações, uso 

de contrastes). 

Técnicas e instrumentos de recolha de dados 

As técnicas a empreender serão a observação, por meio de uma grelha semi-estruturada e o 

inquérito por entrevista semi-estruturada. 

A grelha de observação semi-estruturada enquanto instrumento da técnica de observação, utili-

zar-se-á com o objetivo de explorar e verificar, através da definição de indicadores, aspetos rela-

cionados com a acessibilidade dos documentos prestados aos utentes e com o espaço físico do 

centro de saúde. 

No que se refere à entrevista, optar-se-á por um guião semi-estruturado porque permitirá for-

mular as mesmas questões a todas as pessoas de uma forma lógica e sequencial, através de 

perguntas fechadas, mas também deixará flexibilidade para a discussão de ideias pertinentes que 

possam surgir e que permitam aprofundar o pensamento dos intervenientes de forma a melhor 

refletir a visão da realidade dos entrevistados (Bogdan e Biklen, 1994; Roulston, deMarrais& 

Lewis, 2003). 

A entrevista permitirá explorar informações concretas dos utentes com DV relacionadas com 

preferências, sentimentos, expectativas e atitudes face ao que sentem em termos comunicacio-

nais e relacionais no serviço que lhes é prestado em cuidados de saúde primários. As vantagens 

da entrevista passam pelo facto de poderem ser feitas pelo investigador sem se colocarem bar-

reiras ao nível das competências de leitura e da escrita das pessoas com DV, e pelo facto de 

poder haver mais espaço para a deteção de erros de interpretação e aprofundamento de infor-

mações, caso necessário.  
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Serão também entrevistados os profissionais de saúde, nomeadamente, médicos de família, en-

fermeiros e pessoal administrativo a fim de se recolherem informações sobre o que consideram 

importante na comunicação com as pessoas com DV e quais as dificuldades sentidas a este nível. 

Técnicas de análise de dados 

Os dados recolhidos serão analisados rigorosamente, do geral para o específico, com base nos 

factos observáveis e nos depoimentos dos participantes, construindo-se abstra-

ções/conhecimento que em conjunto com teorias emergentes estabelecem uma compreensão 

mais esclarecedora do tema em causa (Bogdan e Biklen, 1994).   

Tendo em conta o paradigma qualitativo do estudo, a técnica para a análise de dados será a 

análise de conteúdo (AC). Esta análise utiliza procedimentos sistemáticos e objetivos para obter 

indicadores que permitam a inferência de conhecimentos, expressos em conteúdo de textos, 

classificando, codificando e interpretando os seus elementos constitutivos e que não são imedia-

tamente acessíveis na leitura (Robert e Bouillaguett, 1994; Bardin, 1977). 

A AC focar-se-á nas informações resultantes das entrevistas e dos dados retirados da grelha de 

observação. Para tal, e com base na literatura científica, serão identificadas categorias e subcate-

gorias a priori, existindo espaço para outras que possam ser incluídas a posteriori, dependendo 

dos resultados obtidos nos instrumentos de recolha de dados semi-estruturados. A análise dos 

dados possibilitará a identificação de indicadores e/ou unidades de registo, que por sua vez 

permitirão a compreensão mais aprofundada do processo de comunicação entre profissionais da 

saúde e pessoas com DV, assim como das condições de acessibilidade física do espaço. 

Os resultados serão apresentados em texto, mas poder-se-ão destacar alguns resultados em 

tabelas mediante o nível significativo que estes poderão vir a ter e a potencial facilidade de leitu-

ra. 

Questões éticas 

Este estudo terá em consideração todos os princípios éticos que uma investigação em ciências 

sociais deve contemplar, e reger-se-á pelos princípios definidos pela Comissão de Ética (CE) do 
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IP Leiria, Lei da proteção de dados pessoais (Regulamento 2016/679) e Lei da investigação clínica 

(Lei n. º21/2014).. 

Dever-se-á solicitar um pedido de parecer à Comissão de Ética do Instituto Politécnico de Leiria 

sobre o estudo em causa. Após resposta, sendo o parecer positivo, contactar-se-á por carta o 

Coordenador da Unidade de Cuidados de Saúde Personalizados (a definir), apresentando e expli-

cando a investigação e solicitando autorização para elaboração do estudo no espaço em ques-

tão. 

O respeito e a garantia dos direitos das pessoas com DV, médicos e administrativos que volunta-

riamente venham a prestar os seus testemunhos serão princípios fundamentais. Neste sentido, 

será imprescindível informar honestamente os participantes dos objetivos da investigação, de 

questões que possam surgir e de aspetos que possam influenciar a sua decisão face à possibili-

dade de colaborarem ou não na investigação, respeitando possíveis não colaborações ou desis-

tências. Igualmente pertinente será revelar os resultados e esclarecer dúvidas que possam surgir. 

Todavia, antes de se iniciar a investigação é essencial acordar explicitamente as responsabilida-

des do investigador e as dos participantes, expressando-se a garantia da confidencialidade da 

informação obtida e a salvaguarda dos direitos inerentes à proteção de dados pessoais, através 

da assinatura do consentimento informado, referido anteriormente (Carmo e Ferreira, 2015). 

Resultados esperados 

Espera-se como resultado deste estudo criar um manual de boas práticas dirigido aos profissio-

nais que intervêm na área dos cuidados de saúde primários. O objetivo deste manual - a distri-

buir por várias unidades de saúde – é otimizar a comunicação do centro de saúde, tornando-a o 

mais inclusiva possível, fomentando assim a promoção da autonomia, privacidade e dignidade 

das pessoas com deficiência visual no acesso aos cuidados de saúde primários. 
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